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RESPOSTA A RECURSO INTERPOSTO 

 

MUNICÍPIO DE JABOTICATUBAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 07/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO DE Nº. 012/2024 

RECURSO INTERPOSTO PELO LICITANTE ROBERTO CÉSAR COSTA SOUSA LIBERATO DE MATOS 

 

 

            A Pregoeira do Município de Jaboticatubas, designada pela Portaria nº 093/2023 de 18 de julho de 2023, 

julga e responde o recurso interposto pelo licitante ROBERTO CESAR COSTA SOUSA LIBERATO DE MATOS, 

com as seguintes razões de fato e de direito: 

 

Alega a recorrente: 
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Os demais licitantes tomaram ciência do recurso interposto momento em que a licitante  AMÉRICA 

DESENVOLVIMENTO & TECNOLOGIA DO BRASIL LTDA apresentou contrarrazões reafirmando seu compromisso 

de executar o objeto pelo valor ofertado e demonstrando porque tem condições para fazê-lo. 

 

Face aos argumentos apresentados, faz-se as seguintes considerações: 

 

 Primeiramente ressaltamos que não há como fundamentar inexequibilidade na Lei Nº 8.666/93 tendo em 

vista que a mesma foi REVOGADA. 

 

 A recorrente entende que o preço ofertado pela licitante declarada vencedora é inexequível porque é 70% 

inferior ao valor estimado do objeto, e fundamenta seu argumento no inciso III do art. 11 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

 Ocorre que o dispositivo legal citado pela recorrente deve ser aplicado em conjunto com os demais 

dispositivos do artigo 11 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

[...] 

III – evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 

superfaturamento na execução dos contratos.” (gn) 

 Importante verificarmos também o disposto no inciso IV do art. 59 da Lei 14.133: 

 

“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

[...] 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
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IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 Portanto, observa-se que não deve ser declarada a inexequibilidade de uma proposta simplesmente por ser 

de valor inferior a 70% do valor estimado para o objeto, posto que a própria Lei prevê que a Administração poderá 

determinar à licitante que comprove a exequibilidade da proposta apresentada e, somente se a empresa não o fizer, 

deverá ser declarada a inexequibilidade, nos termos do inciso IV do art. 59 da NLLC. 

 

 Os dispositivos legais da Nova Lei de Licitações e Contratos foram elaborados em consonância com o 

posicionamento pacificado da jurisprudência predominante: 

 

“O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas a e b, da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção 

relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de 

demonstrar a exequibilidade da sua proposta.” (Súmula 262 do TCU) (gn) 

 

“O juízo do pregoeiro acerca da aceitabilidade da proposta deve ser feito após a etapa competitiva do 

certame (fase de lances), devendo o licitante ser convocado para comprovar a exequibilidade da sua 

proposta antes de eventual desclassificação.”  (Acórdão 674/2020 Plenário (Representação, Relator 

Ministro Walton Alencar Rodrigues) (gn) 

  

 Ao apresentar as contrarrazões, a empresa declarada vencedora do certame comprovou a exequibilidade da 

proposta, e esclareceu porque tem condições de executar o objeto pelo valor proposto: 

 

 

 Resta claro que a recorrida demonstrou que tem condições de executar o objeto pelo preço proposto, 

afastando a inexequibilidade alegada pela recorrente. 

 

 Ademais, destaco que se a proposta da recorrida fosse desclassificada exclusivamente por ser de valor 

inferior a 70% do valor estimado, em respeito ao princípio da isonomia, seria necessário também desclassificar as 
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propostas classificadas em 2º, 3º, 4º e 5º lugares. 

 

 Essa situação jogaria por terra a finalidade precípua das licitações cujo critério de julgamento é o de 

MENOR PREÇO, e implicaria contratação do objeto pelo valor de R$59.900,00 (cinquenta e nove mil e novecentos 

reais), ou seja, R$44.100,00 (quarenta e quatro mil e cem reais) a mais que a proposta da recorrida, situação que 

implicaria infringência aos princípios da economicidade e razoabilidade. 

 

 As propostas são formuladas pelos licitantes com base naquilo que a Administração dispõe no Edital e, 

obviamente, visando seus lucros e custos. Por isso, é o próprio licitante que possui a prerrogativa de dizer quanto 

cobrará para prestar determinado serviço, exatamente como fez a recorrida. 

 

 Corroborando com o exposto, o TCU: 

 

“A proposta de licitante com margem de lucro mínima ou sem margem de lucro não conduz, 

necessariamente, à inexequibilidade, pois, tal fato depende da estratégia comercial da empresa.” 

(Acórdão 3092/2014 – Plenário, TC 020.363/2014-1 – Relator Ministro Bruno Dantas, 12.11.2014) 

  

 Destaco também os ensinamentos de Marçal Justen Filho: 

 

“A licitação destina-se – especialmente no caso do pregão – a selecionar a proposta que acarrete o 

menor desembolso possível para os cofres públicos. Logo, não há sentido em desclassificar 

proposta sob fundamento de ser muito reduzida. Ao ver do autor, a inexequibilidade deve ser arcada 

pelo licitante, que deverá executar a prestação nos exatos termos de sua oferta. A ausência de 

adimplemento à prestação conduzirá à resolução do contrato, com o sancionamento adequado.” 

(JUSTEN FILHO, 2009, p.182) (gn)  

  

 Ademais, a Administração não deixará de cumprir seu papel fiscalizador e, em caso de descumprimento 

contratual, a Lei Federal nº 14.133/2021 concede-lhe a prerrogativa de aplicar penalidades, o que poderá ser 

realizado, nos termos do item 9 do edital, que trata  das infrações administrativas e sanções   

  

 Pelo exposto, conheço do recurso interposto para, no mérito, julgá-lo improcedente. 

 Submeto a decisão à autoridade superior. 

Jaboticatubas, 02 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Tércia Maria dos Santos Maia 

Pregoeira 
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